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ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
“GABINETE DA PRESIDÊNCIA” 

 

  

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA A ESCOLHA DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro 
no art. 73, §2°, II da Constituição da Paraíba, c/c os arts. 20, “caput” e 242 da Resolução 1.578, de 19 de dezembro de 
2012 (Regimento Interno da ALPB), torna público o presente Edital de abertura de inscrições para a escolha de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, em razão da vacância do cargo em decorrência da 
aposentadoria compulsória do Conselheiro Arthur Paredes Cunha Lima, nos termos da Portaria TCE/PB n° 
266/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB. O processo será conduzido de acordo com as 
formalidades estabelecidas na mencionada norma regimental, conforme as disposições abaixo: 
 
 
1. DAS INSCRIÇÕES: 
 
1.1. As inscrições serão realizadas entre os dias 10/03/2025 até 14/03/2025, às 23h59m, sendo opcional ao candidato o 
uso do modelo de requerimento constante no anexo único deste Edital.  

1.2. O requerimento apresentado deve ser assinado pelo candidato e subscrito por, no mínimo, um terço (1/3) dos 
Deputados da ALPB, podendo cada Deputado subscrever, no máximo, dois requerimentos, a ser encaminhado para 
o e-mail sec.legislativa@al.pb.leg.br. 

1.3. A cada requerimento de inscrição deverá ser anexado o currículo do candidato, com a comprovação dos 
requisitos de habilitação profissional, conforme especificado no art. 73, §1º, da Constituição Estadual. 

 
2. DA ANÁLISE DAS INSCRIÇÕES: 
 
2.1. Após o prazo para inscrição, os requerimentos serão encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para emissão de parecer no prazo de dez (10) dias contados a partir do encerramento das inscrições. 

2.2. A Comissão poderá convocar os candidatos indicados para serem ouvidos em audiência pública, podendo ainda 
requisitar informações complementares para instrução do processo. 

 
3. DA APROVAÇÃO DOS CANDIDATOS PELO PLENÁRIO: 
 
3.1. Ao término do prazo para emissão do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, os nomes dos 
candidatos serão submetidos ao Plenário da Assembleia Legislativa. 

3.2. A aprovação do candidato ocorrerá por votação secreta, sendo necessário o quórum de maioria absoluta dos 
Deputados para aprovação. 

3.3. Caso não seja atingida a maioria absoluta, será realizado um segundo escrutínio, com os dois candidatos que 
obtiveram as duas maiores votações no primeiro escrutínio. 

3.4. No segundo escrutínio, o candidato será aprovado pelo Plenário, desde que obtenha a maioria dos votos, na 
presença da maioria absoluta dos Deputados. 

 
4. DA PUBLICAÇÃO DA INDICAÇÃO: 
 

4.1. Após a aprovação do candidato pelo Plenário, o Presidente da Assembleia Legislativa promulgará e publicará o 
Decreto Legislativo de indicação do Conselheiro escolhido, encaminhando cópia ao Governador do Estado para a 
respectiva nomeação. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
“GABINETE DA PRESIDÊNCIA” 

 

  

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

5.1. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba por meio 
de Questão de Ordem, nos termos do art. 97 da norma regimental. 

5.2. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
Gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, Paraíba, 
07 de março de 2025. 
 
 
 

 
ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO 

Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba 
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ANEXO ÚNICO 

MODELO DE REQUERIMENTO  
 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

 
 

Eu, [nome completo do candidato], inscrito (a) no CPF nº [número do CPF], e no RG nº [número do RG], 
residente e domiciliado (a) na [endereço completo], venho, por meio deste, REQUERER minha inscrição para o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, em razão da vacância do cargo, conforme o Edital 
publicado em [data de publicação do edital], no Diário do Poder Legislativo da Assembleia Legislativa. 

Em cumprimento às exigências do referido Edital, apresento os seguintes documentos: 

1. Requerimento de inscrição assinado por mim, conforme modelo estabelecido; 
2. Currículo completo com a comprovação dos requisitos de habilitação profissional, conforme exigido pelo 

art. 73, §1º, da Constituição Estadual da Paraíba; 
3. Subscrição deste requerimento por, no mínimo, um terço (1/3) dos Deputados da Assembleia Legislativa, 

conforme as disposições do Edital. 
 
Declaro, ainda, que estou ciente de todas as condições estabelecidas no Edital e me comprometo a cumprir 

integralmente as normas legais e regimentais aplicáveis ao processo de escolha, de forma a garantir o regular 
andamento e transparência do procedimento. 

Termos em que, respeitosamente, peço deferimento. 

 
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, ___ de 

_____________ de 2025. 
 
 
 

___________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 

 
 

 
ASSINATURAS DOS DEPUTADOS 

NOME DO DEPUTADO  ASSINATURAS  
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PRESIDÊNCIA

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETARIA LEGISLATIVA

PARECERESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 1646/2024

Fica instituída a Política Estadual de
Incentivo ao Desenvolvimento de Pessoas
com Altas Habilidades ou Superdotação
(PEAHS), no âmbito do Estado da Paraíba.
Parecer pela
CONSTITUCIONALIDADE da
matéria.

Resumo da matéria: tem o intuito de instituir a Política Estadual de Incentivo ao
Desenvolvimento de Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação (PEAHS), no âmbito
do Estado da Paraíba. Entende-se como pessoas com altas habilidades ou superdotação
aquelas que apresentam potencial elevado e grande desenvolvimento em áreas do
conhecimento humano, isoladas ou combinadas, tais como intelectual, psicomotora, de
liderança e de criatividade, associadas a um alto grau de motivação para o
ensino-aprendizagem e para a realização de tarefas em assuntos de seu interesse.

Voto pela constitucionalidade: A criação de diretrizes por iniciativa legislativa parlamentar,
desde que não criem obrigações específicas para órgãos do Executivo nem modifiquem a
estrutura administrativa do Estado, não ofende as regras constitucionais referentes ao
processo legislativo;
- Sobre a criação de políticas públicas por iniciativa parlamentar, ver o entendimento do STF
na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394 – “Não procede a alegação de que
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo
(...)”.

AUTOR: Dep. JOÃO GONÇALVES

RELATOR: Dep. CAMILA TOSCANO

 P A R E C E R -- Nº 781 /2024

 I – RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise

e parecer o Projeto de Lei Ordinária nº 1646/2024, de autoria do Deputado

João Gonçalves, o qual “Fica instituída a Política Estadual de Incentivo ao

Desenvolvimento de Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação (PEAHS),

no âmbito do Estado da Paraíba.”.

Instrução em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 II – VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise tem o intuito de instituir a

Política Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento de Pessoas com Altas

Habilidades ou Superdotação (PEAHS), no âmbito do Estado da Paraíba.

Entende-se como pessoas com altas habilidades ou superdotação aquelas que

apresentam potencial elevado e grande desenvolvimento em áreas do

conhecimento humano, isoladas ou combinadas, tais como intelectual,

psicomotora, de liderança e de criatividade, associadas a um alto grau de

motivação para o ensino-aprendizagem e para a realização de tarefas em assuntos

de seu interesse.

O art. 2º prevê as diretrizes da mencionada Política, quais sejam:

I – garantir o direito ao pleno desenvolvimento das pessoas com altas
habilidades ou superdotação como condição essencial para a sua realização
pessoal e exercício da cidadania; II – reconhecer a necessidade urgente de
atuação do Poder Público no desenvolvimento de ações e programas
intersetoriais que atendam às necessidades das pessoas com altas habilidades
e superdotação, afastando-as de toda forma de negligência e discriminação;
III – promover a oferta de educação de qualidade à pessoa com altas
habilidades ou superdotação, com ênfase no princípio da educação inclusiva;
IV – assegurar a participação da sociedade civil organizada e instituições
universitárias na formulação de programas e ações voltados para as pessoas
com altas habilidades e superdotação, bem como no acompanhamento e
avaliação dessas ações.

O parlamentar autor justificou sua propositura alegando o que se

segue:
A presença das altas habilidades ou superdotação na legislação brasileira é
escassa e se restringe à garantia de atendimento educacional especializado,
no âmbito do capítulo da educação especial da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB). No entanto, são imensas as barreiras que as
pessoas com essa condição encontram para serem identificadas, desenvolver
seu potencial, encontrar trabalho compatível com seus talentos e alcançar a
alegria da realização pessoal. O desconhecimento generalizado das
dificuldades da condição alimenta a falsa ideia de que a pessoa com altas
habilidades é privilegiada e pode, portanto, prescindir de qualquer apoio, o
que desvia os esforços da sociedade e do poder público para outros setores
vulneráveis e acaba por negligenciar a parcela das pessoas superdotadas.

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Enquanto a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima, com base na
média global, que haja cerca de 10 milhões de superdotados no Brasil, o
Censo Educacional de 2016 identificou apenas cerca de 16 mil na educação
básica, sendo o total de estudantes do País aproximadamente 50 milhões.
Essa proporção tão baixa de superdotados no ensino regular revela a primeira
– e possivelmente a maior – barreira ao se pensar em políticas públicas
voltadas para esse grupo de pessoas: a dificuldade de identificá-las.
É verdade que há características comuns entre superdotação e outras
condições como autismo, déficit de atenção e hiperatividade, transtorno
desafiador opositor, entre outras, o que gera avaliações equivocadas. Há
também casos em que, de fato, a superdotação convive com alguma
deficiência ou outra condição neurodivergente, inclusive com essas citadas.
O reconhecimento dos superdotados no ambiente escolar não é, de fato,
simples. Muitas vezes, esse tipo de aluno, desmotivado diante das situações
pedagógicas a que está exposto e tomado por um sentimento de inadequação,
acaba se destacando negativamente e apresentando comportamento muito
próximo ao daqueles que possuem problemas de aprendizagem. É urgente,
portanto, que os profissionais da saúde e da educação estejam capacitados
para identificar as crianças com altas habilidades de modo a evitar erros de
diagnósticos que podem acarretar consequências danosas como anos de
medicação indevida, frustração, depressão e, especialmente, a falta de
oportunidades para o desenvolvimento do imenso potencial do indivíduo. O
abandono intelectual dos superdotados, além de constituir grave desperdício
de talento e felicidade, gera efeitos sociais perversos. Enquanto os alunos
com altas habilidades de famílias com maior renda podem receber apoio das
famílias e encontrar algum estímulo, ainda que fora da educação regular, no
caso dos alunos superdotados mais pobres, a inadequação ao ambiente
escolar leva, com frequência, ao abandono da escola.
Estamos certos de que a atenção aos superdotados do Estado da Paraíba é
urgente para resguardar os direitos humanos desses cidadãos, respeitar as
suas diferenças e desenvolver seus talentos e paixões de modo a permitir
uma vida plena e realizada. Acreditamos, também, que investir em uma
política pública que apoie esse grupo de excepcionais aptidões é uma forma
de promover desenvolvimento, progresso e riqueza para o Estado, para
Brasil e para a Humanidade.

Pois bem, cabe a essa Douta Comissão de Justiça analisar a

compatibilidade da propositura com a Constituição Federal, Estadual e a

legislação pertinente, realizando um controle prévio de constitucionalidade e

juridicidade dos projetos de lei no âmbito da competência estadual.

É dizer, a função desse colegiado consiste em agir como guardião

da supremacia da Constituição e da legalidade, evitando que leis

inconstitucionais ou ilegais façam parte do nosso ordenamento jurídico. Deste
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Enquanto a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima, com base na
média global, que haja cerca de 10 milhões de superdotados no Brasil, o
Censo Educacional de 2016 identificou apenas cerca de 16 mil na educação
básica, sendo o total de estudantes do País aproximadamente 50 milhões.
Essa proporção tão baixa de superdotados no ensino regular revela a primeira
– e possivelmente a maior – barreira ao se pensar em políticas públicas
voltadas para esse grupo de pessoas: a dificuldade de identificá-las.
É verdade que há características comuns entre superdotação e outras
condições como autismo, déficit de atenção e hiperatividade, transtorno
desafiador opositor, entre outras, o que gera avaliações equivocadas. Há
também casos em que, de fato, a superdotação convive com alguma
deficiência ou outra condição neurodivergente, inclusive com essas citadas.
O reconhecimento dos superdotados no ambiente escolar não é, de fato,
simples. Muitas vezes, esse tipo de aluno, desmotivado diante das situações
pedagógicas a que está exposto e tomado por um sentimento de inadequação,
acaba se destacando negativamente e apresentando comportamento muito
próximo ao daqueles que possuem problemas de aprendizagem. É urgente,
portanto, que os profissionais da saúde e da educação estejam capacitados
para identificar as crianças com altas habilidades de modo a evitar erros de
diagnósticos que podem acarretar consequências danosas como anos de
medicação indevida, frustração, depressão e, especialmente, a falta de
oportunidades para o desenvolvimento do imenso potencial do indivíduo. O
abandono intelectual dos superdotados, além de constituir grave desperdício
de talento e felicidade, gera efeitos sociais perversos. Enquanto os alunos
com altas habilidades de famílias com maior renda podem receber apoio das
famílias e encontrar algum estímulo, ainda que fora da educação regular, no
caso dos alunos superdotados mais pobres, a inadequação ao ambiente
escolar leva, com frequência, ao abandono da escola.
Estamos certos de que a atenção aos superdotados do Estado da Paraíba é
urgente para resguardar os direitos humanos desses cidadãos, respeitar as
suas diferenças e desenvolver seus talentos e paixões de modo a permitir
uma vida plena e realizada. Acreditamos, também, que investir em uma
política pública que apoie esse grupo de excepcionais aptidões é uma forma
de promover desenvolvimento, progresso e riqueza para o Estado, para
Brasil e para a Humanidade.

Pois bem, cabe a essa Douta Comissão de Justiça analisar a

compatibilidade da propositura com a Constituição Federal, Estadual e a

legislação pertinente, realizando um controle prévio de constitucionalidade e

juridicidade dos projetos de lei no âmbito da competência estadual.

É dizer, a função desse colegiado consiste em agir como guardião

da supremacia da Constituição e da legalidade, evitando que leis

inconstitucionais ou ilegais façam parte do nosso ordenamento jurídico. Deste

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

modo, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação cumpre um papel de

fundamental importância para a segurança jurídica da nossa sociedade,

contribuindo para o aperfeiçoamento do sistema jurídico estadual.

Assim, em uma análise pormenorizada do projeto apresentado,

entendemos que não há quaisquer máculas, de natureza formal ou material,

capazes de afrontar as Constituições Federal e Paraibana, ou mesmo as regras

jurídicas e regimentais pertinentes.

Em primeiro lugar, a matéria tratada neste PLO não tem sua

iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Estadual, de forma privativa,

por não constar no taxativo rol de matérias elencadas no art. 63, §2º, inciso II da

Constituição Paraibana.

Ademais, é preciso se levar em consideração que a formulação de

políticas públicas é atividade prioritariamente atribuída ao Legislativo. O

legislador, portanto, poderá criar programas, políticas e campanhas para

racionalizar a atuação governamental e garantir a realização de direitos

constitucionalmente assegurados.

Esse também é o entendimento consolidado pelo STF. Vejamos julgado

basilar nesse sentido na ADI 3.394, cujo relator foi o Ministro Eros Grau.

Vejamos parte da decisão:
"Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 1º, 2º e 3º da Lei 50, de
25-5-2004, do Estado do Amazonas. Teste de maternidade e paternidade.
Realização gratuita. (...) Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei
atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da administração pública local.
Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só
poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da
iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no art. 61 da
Constituição do Brasil – matérias relativas ao funcionamento da
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau,
julgamento em 2-4-2007, Plenário, DJE de 15-8-2008).
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No mais, uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do

Executivo, no âmbito estadual, pode gerar o esvaziamento da atividade

legislativa autônoma.

Assim, a apresentação de projetos como o ora analisado, que tratem

sobre diretrizes relacionadas a políticas públicas devem servir de orientação ao

Poder Público na busca pela concretização do ideal preconizado pelo

constituinte.

As normas criadas nesse sentido têm efeito programático, ou seja,

devem balizar a formulação das políticas concretas do Poder Público. Elas

indicam um caminho a seguir. Neste ponto, entendemos que não afrontam as

competências reservadas ao Poder Executivo e nem o princípio da Separação dos

Poderes, sendo assim legítima a atuação do legislador e do parlamento Estadual

na busca pelo bem coletivo.

Nestes termos, conforme argumento já exarados, compreendemos

que o presente projeto de lei apresenta todas as condições jurídicas necessárias

para a sua regular tramitação. Portanto, diante de tais considerações, esta

relatoria, depois de retido exame da matéria, opina pela

CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei nº 1646/2024.

É o voto.

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 2024.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do

voto da relatoria, opina, por unanimidade, pela CONSTITUCIONALIDADE do

Projeto de Lei Ordinária nº 1646/2024.

É o parecer.

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 2024.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do

voto da relatoria, opina, por unanimidade, pela CONSTITUCIONALIDADE do

Projeto de Lei Ordinária nº 1646/2024.

É o parecer.

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 2024.

“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

PROJETO DE LEI N° 2.007/2024

Autoriza a criação do Programa Escola da Construção
Civil, e dá outras providências. Exara-se parecer pela
CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE da
proposição, com apresentação de EMENDA
MODIFICATIVA.

1. Resumo do projeto - Em síntese, a proposição em análise institui que fica autorizada a criação do
Programa Escola da Construção Civil com a finalidade de qualificar profissionais no ramo da
construção civil, através de aplicações práticas para transformar a carreira dos alunos e torná-los
aptos a lidar com as inovações tecnológicas na busca do pleno emprego. O programa consiste na
oferta de cursos de qualificação e formação profissional, de conteúdo específico, por intermédio de
órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta ou da iniciativa privada, mediante a
celebração de contratos, convênios ou termos de cooperação, conforme as demandas do mercado de
trabalho.

2. Síntese do voto - No que se refere à competência sobre a matéria, verifica-se que a CF/88, em seu
art. 24, inciso IX, define que é de competência comum dos entes federados legislarem sobre
educação, desenvolvimento e inovação.

3. Emenda modificativa – Destaque-se que o projeto deve sofrer emenda modificativa com o intuito
de alterar a ementa e o art. 1º da proposição. Ocorre, que os dispositivos citados apresentam teor
autorizativo, padecendo assim de ausência de imperatividade, atributo e exigência do princípio do
Estado Democrático de Direito para que o processo legislativo apresente vigência e eficácia na sua
concretização.

AUTOR (A): Dep. JOÃO GONÇALVES

RELATOR (A): Dep. CAMILA TOSCANO

P A R E C E R N° 790 /2024

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para exame e parecer o

Projeto de Lei n° 2.007/2024, de autoria do Dep. João Gonçalves o qual “Autoriza a

criação do Programa Escola da Construção Civil, e dá outras providências".

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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PROJETO DE LEI N° 2.007/2024

Autoriza a criação do Programa Escola da Construção
Civil, e dá outras providências. Exara-se parecer pela
CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE da
proposição, com apresentação de EMENDA
MODIFICATIVA.

1. Resumo do projeto - Em síntese, a proposição em análise institui que fica autorizada a criação do
Programa Escola da Construção Civil com a finalidade de qualificar profissionais no ramo da
construção civil, através de aplicações práticas para transformar a carreira dos alunos e torná-los
aptos a lidar com as inovações tecnológicas na busca do pleno emprego. O programa consiste na
oferta de cursos de qualificação e formação profissional, de conteúdo específico, por intermédio de
órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta ou da iniciativa privada, mediante a
celebração de contratos, convênios ou termos de cooperação, conforme as demandas do mercado de
trabalho.

2. Síntese do voto - No que se refere à competência sobre a matéria, verifica-se que a CF/88, em seu
art. 24, inciso IX, define que é de competência comum dos entes federados legislarem sobre
educação, desenvolvimento e inovação.

3. Emenda modificativa – Destaque-se que o projeto deve sofrer emenda modificativa com o intuito
de alterar a ementa e o art. 1º da proposição. Ocorre, que os dispositivos citados apresentam teor
autorizativo, padecendo assim de ausência de imperatividade, atributo e exigência do princípio do
Estado Democrático de Direito para que o processo legislativo apresente vigência e eficácia na sua
concretização.

AUTOR (A): Dep. JOÃO GONÇALVES

RELATOR (A): Dep. CAMILA TOSCANO

P A R E C E R N° 790 /2024

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para exame e parecer o

Projeto de Lei n° 2.007/2024, de autoria do Dep. João Gonçalves o qual “Autoriza a

criação do Programa Escola da Construção Civil, e dá outras providências".

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR:

Em síntese, a proposição em análise institui que fica autorizada a criação do

Programa Escola da Construção Civil com a finalidade de qualificar profissionais no

ramo da construção civil, através de aplicações práticas para transformar a carreira dos

alunos e torná-los aptos a lidar com as inovações tecnológicas na busca do pleno

emprego.

O programa consiste na oferta de cursos de qualificação e formação

profissional, de conteúdo específico, por intermédio de órgãos e entidades da

Administração Pública direta e indireta ou da iniciativa privada, mediante a celebração

de contratos, convênios ou termos de cooperação, conforme as demandas do mercado

de trabalho.

Por fim, estabelece como requisitos para participação do programa: I - ter idade

mínima de 16 (dezesseis) anos; II - estar domiciliado no Estado da Paraíba; III - ser

alfabetizado; e IV - satisfazer, conforme o caso, requisitos de escolaridade mínima ou

condição especial para determinado curso.

O autor justificou de forma válida o projeto. Em sua justificativa, argumenta

que o projeto ao instituir o Programa Escola da Construção Civil apresenta-se como

importante instrumento para a promoção de meios e o oferecimento de estímulos

voltados a qualificação de mão de obra necessária para profissionais de diversas áreas,

de forma a atuar com excelência visando um maior nível de eficiência na prestação de

serviços voltados à construção civil.

De início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento Interno desta Casa,

cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar a admissibilidade das

proposições em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,

regimentalidade, técnica legislativa e redação.

No que se refere à competência sobre a matéria, verifica-se que a CF/88, em seu

art. 24, inciso IX, define que é de competência comum dos entes federados legislarem

sobre educação, desenvolvimento e inovação.
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO:

Destaque-se que o projeto deve sofrer emenda modificativa com o intuito de

alterar a ementa e o art. 1º da proposição. Ocorre, que os dispositivos citados

apresentam teor autorizativo, padecendo assim de ausência de imperatividade, atributo

e exigência do princípio do Estado Democrático de Direito para que o processo

legislativo apresente vigência e eficácia na sua concretização.

Nestas condições, opino pela CONSTITUCIONALIDADE e

JURIDICIDADE do Projeto de Lei n° 2.007/2024, com apresentação de EMENDA

MODIFICATIVA.

É como voto.

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2024.
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“Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pela

CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE do Projeto de Lei n° 2.007/2024,

com apresentação de EMENDAMODIFICATIVA, nos termos do voto do Senhor (a)

Relator (a).

É o parecer.

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2024.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pela

CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE do Projeto de Lei n° 2.007/2024,

com apresentação de EMENDAMODIFICATIVA, nos termos do voto do Senhor (a)

Relator (a).

É o parecer.

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2024.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei n° 2.144/2024

D E S P A C H O Nº 187/2024

CONSIDERANDO a apresentação pela Deputada Danielle do Vale de proposição
que “Estabelece o direito de comunicação às vítimas de violência doméstica e
familiar, quando do relaxamento da medida de privação de liberdade ou da medida
protetiva de urgência aplicada contra quem deu causa à violência e dá outras
providências.”

CONSIDERANDO a existência dos Projetos de Lei nº 1.888/2024 e 694/2023,
que abarcam todo o conteúdo do PLO 2.144/2024;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 163, I, do Regimento Interno desta Casa,
que trata da prejudicialidade das proposições; e

CONSIDERANDO que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em razão
de posicionamento exarado pelo colegiado através da Decisão Colegiada nº
001/2023, que dispõe sobre a regulamentação da aplicação do art. 164 do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa, decidiu que as proposituras que tiverem a
PREJUDICIALIDADE identificada de forma preliminar pela Assessoria Técnica
serão, em caso de anuência da Presidência da Comissão, declarados prejudicados
diretamente por despacho desta.

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação resolve
ARQUIVAR o Projeto de Lei n° 2.144/2024, da Deputada Danielle do Vale, por
prejudicialidade, com fulcro no art. 1º da Decisão Colegiada nº 001/2023.

João Pessoa, 29 de outubro de 2024.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei n° 2.127/2024
D E S P A C H O Nº 184/2024

CONSIDERANDO a apresentação pelo(a) Deputado(a) Anderson Monteiro de
proposição que tem como ementa “dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação
dos cartórios de registro civil ao ministério público, da realização de registro de
nascimento realizado por mães e/ou pais menores de 14 anos”,

CONSIDERANDO a atual tramitação do Projeto de Lei Ordinária 2.365/2020, de
autoria do(a) Deputado(a) Cabo Gilberto Silva, que tem como ementa “dispõe
sobre a obrigatoriedade da comunicação dos cartórios de registro civil ao ministério
público, sobre a realização de registro de nascimento feito por mães e/ou pais
menores de 14 anos”, tratando de forma análoga da matéria veiculada nesta
propositura, com parecer favorável inclusive de comissão de mérito;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 163, do Regimento Interno desta Casa, que
trata da prejudicialidade das proposições; e

CONSIDERANDO que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em razão
de posicionamento exarado pelo colegiado através da Decisão Colegiada nº
001/2023, que dispõe sobre a regulamentação da aplicação do art. 164 do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa, decidiu que as proposituras que tiverem a
PREJUDICIALIDADE identificada de forma preliminar pela Assessoria Técnica
serão, em caso de anuência da Presidência da Comissão, declarados Prejudicados
diretamente por despacho desta.

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação resolve
ARQUIVAR o Projeto de Lei n° 2.127/2024, do(a) Deputado(a) Anderson
Monteiro, por prejudicialidade, com fulcro no art. 1º da Decisão Colegiada nº
001/2023.

João Pessoa, 29 de outubro de 2024.
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